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ANEXO V TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO:  

 

1.1. CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TELELAUDO DE RADIOLOGIA A FIM DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. GIL ALVES E OS REFERENCIADOS 

PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOCAIUVA/MG. 

  

2. ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO: 

ITEM QUANT. 

ESTIMADA 

Und 
ESPECIFICAÇÃO 

01 

6.000 

Serv. SERVIÇO DE TELELAUDO DE RAIO X – com suporte técnico 

24 h por dia, 7 dias por semana, aplicativo e site para 

visualização das imagens e laudos. 

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

 

3.1. Credenciamento de empresa especializada para a prestação de serviços de análise 

técnica da imagem recebida, elaboração e emissão de laudos radiológicos (Raio-x), 

incluindo a licença de uso de plataforma de software (PAC´S – Picture Archiving 

And Communication System) para o gerenciamento, controle e armazenamento das 

imagens radiológicas e fornecimento de laudos, contemplando o envio e 

recebimento virtual das imagens laudadas pelo Médico Profissional Radiologista, e 

expedição do laudo em até 24 (vinte e quatro) horas para exames eletivos, 

destinados ao Hospital Municipal Dr. Gil Alves e os referenciados pela Secretaria 

Municipal de Saúde.  

3.2. Os requisitos deverão atender às especificações técnicas descritas no edital e o 

serviço deve ser compatível com as especificações:  

3.2.1. A solução de PACS - Picture Archiving and Communication System deve 

permitir a conectividade com qualquer modalidade médica (Ressonância 

magnética, tomografia, raio x, mamografia e ultrassonografia) compatível com o 
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protocolo DICOM - Digital Imaging and Communications in Medicine, e deverá 

contemplar minimamente as características abaixo relacionadas.  

3.2.2. Licença do Software de PAC´S . A solução deve permitir o armazenamento de 

imagens diagnósticas, distribuição por meio de visualizadores de imagem para 

os radiologistas e através de visualizador web para distribuição interna e externa 

das imagens para outrossetores do hospital. Dessa forma, a solução PACS deve 

contemplar minimamente osseguintesrequisitos:  

3.2.2.1.  DICOM SERVER em conformidade com padrões internacionais, 

deve poder ser conectado às modalidades diagnósticas compatíveis com o 

protocolo DICOM. Funcionalidade de query/retrieve, para conexão com 

workstations de diagnósticos e demais equipamentos. Em um prazo que se 

estende por 01 (um) ano a partir da assinatura do presente credenciamento, de 

acordo com as especificações descritas neste estudo técnico preliminar. 

3.3. Dispõe a Constituição Federal: “Art.196. A saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 

de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para a promoção, proteção e recuperação”. 

 

3.4. A prestação dos serviços é necessária para suprir a demanda de pacientes 

atendidos nesta instituição, através de atendimento aos pacientes internados e aos 

referenciados pela Secretaria Municipal de Saúde de Bocaiuva. o serviço  é 

imprescindível para o cuidado à Saúde da população para garantir a prepodeutica eficaz 

no tratamento dos pacientes. 

 

3.5. Recomenda-se, para tanto, o processo de contratação através do Credenciamento 

de empresas do segmento pertinente ao objeto deste termo, conforme dispõe a Lei 

14.133/2021: 

Art. 6º  

(...) 

XLIII - credenciamento: processo administrativo de 

chamamento público em que a Administração Pública convoca 
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interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, 

preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão 

ou na entidade para executar o objeto quando convocados; 

(...) 

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das 

contratações regidas por esta Lei: 

I - credenciamento; 

(...) 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes 

hipóteses de contratação: 

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa 

para a Administração a realização de contratações simultâneas 

em condições padronizadas; 

 

E, dispõe o Decreto Municipal 8610/2024:  

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera - 

se: 

I - credenciamento - processo administrativo de chamamento 

público em que o órgão ou a entidade credenciante convoca, por 

meio de edital, interessados em prestar serviços ou fornecer bens 

para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem 

no órgão ou na entidade para executar o objeto quando 

convocados; 

II - credenciado - fornecedor ou prestador de serviço que atende 

às exigências do edital de credenciamento, apto a ser convocado, 

quando necessário, para a execução do objeto; 

(...) 

Art. 3º O credenciamento poderá ser adotado pela administração 

nas seguintes hipóteses de contratação: 
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I - paralela e não excludente - caso em que é viável e vantajosa 

para a administração a realização de contratações simultâneas 

em condições padronizadas; 

 

3.6. Onde, os atendimentos irão ocorrer no próprio Hospital Municipal Dr. Gil Alves, 

conforme escala elaborada pela direção técnica do hospital. 

 

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

4.1. Poderão participar do processo de contratação as pessoas jurídicas do ramo 

pertinente ao objeto de credenciamento com as seguintes qualificações técnicas:   

 

a) Documentação Técnica dos Profissionais 

Relação dos médicos radiologistas, com: 

 • CRM ativo e regular em território nacional (preferencialmente no estado 

de operação). 

 • Certificado de Especialização em Radiologia (reconhecido pelo 

CFM/AMB). 

 

b) Qualificação Técnica da Empresa 

 • Portfólio de serviços prestados em telemedicina/telelaudos. 

 • Comprovação de experiência anterior com outras instituições (atestados 

de capacidade técnica). 

-Apresentação de processos de trabalho e protocolos clínicos, como: 

 • Tempo de resposta dos laudos. 

 • Fluxo de laudos urgentes/emergência. 

 • Garantia de dupla leitura (se houver). 

 

c) Segurança da Informação e Conformidade Legal 

 • Declaração de conformidade com a LGPD (Lei Geral de Proteção de 

Dados). 
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 • Descrição da infraestrutura de TI, incluindo: 

 • Sistemas PACS/RIS utilizados. 

 • Armazenamento em nuvem (com especificação de servidores seguros, 

backups, criptografia etc.). 

 • Política de confidencialidade e sigilo médico. 

 • Certificações de segurança da informação (como ISO 27001, se houver). 

 

d)  Licenciamento e Certificações Específicas 

 • Certificado de Responsabilidade Técnica (RT) emitido pelo CRM 

estadual. 

 • Certificado Digital padrão ICP-Brasil (para assinatura dos laudos 

médicos). 

 • Comprovante de conformidade com as normas da ANVISA e CFM sobre 

telerradiologia: 

 • Resolução CFM nº 2.107/2014 (Telemedicina). 

 • Resolução CFM nº 1.890/2009 (sobre Telerradiologia). 

 • Portaria GM/MS nº 2.546/2011 (sobre Teleradiologia no SUS). 

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS. 

 

5.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do parágrafo 

único, do artigo 1º, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e as especificações dos 

serviços estão definidas de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida 

atendem ao princípio da padronização usual existente no mercado. 

 

6. DO PLANEJAMENTO. 

 

6.1. O processo licitatório encontra-se amparado pela adequação orçamentária e é 

compatível com a Lei de diretrizes Orçamentárias e com o Plano plurianual. 

 

10.302.0011.2214 Manutenção dos Serviços Medicos-Hospitalares 
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 33903400 Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 1500001002 Recursos Não Vinculados de Impostos 

ficha 2197  

33903400 Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 1600000000 Transferências Fundo a Fundo de ficha 

2198  

33903400 Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 1621000000 Transferências Fundo a Fundo de ficha 2199 

6.2. A estimativa do valor da contratação será no valor de R$ 70.120,20 (Setenta mil, 

cento e vinte reais e vinte centavos), será utilizado a métrica do valor médio orçado pelo 

setor de Compras/Orçamento, considerando o princípio da economicidade (pesquisa 

324). 

Item Especificação 
Und. 

Medida 

Quant. 

estimada 
Valor médio 

Valor total 

estimado do 

item 

1.  SERVIÇO DE TELELAUDO DE RAIO X 
– com suporte técnico 24 h por dia, 7 
dias por semana, aplicativo e site para 
visualização das imagens e laudos. 

SERV. 6.000 11,6867 70.120,20 

 

7. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 

7.1. O prazo de entrega dos serviços é deverá ser conforme agendamento da Secretaria 

Municipal de Saúde e Hospital DR. Gil Alves, em conformidade com o este Termo de 

Referência e a Emissão da ORDEM DE SERVIÇO emitida pelo Hospital Municipal de 

Bocaiúva, O local de prestação do serviço será no Hospital Dr. Gil Alves, do Município 

de Bocaiuva-MG. 

7.2. O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, respondendo por omissões ou 

erros provenientes da referida contratação; 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE. 

 

8.1. São obrigações da CREDENCIANTE:  

8.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviços possa cumprir 

suas obrigações dentro das normas; 
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8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja reparado ou corrigido; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

serviço, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência e seus anexos; 

8.1.6. Rescindir o termo de credenciamento nos casos de descumprimento das 

obrigações contratuais firmadas, impropriedade dos serviços prestados, observado o 

contraditório e ampla defesa da credenciada. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA. 

 

9.1. A CREDENCIADA deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de 

referência, dentre seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, no seguinte: 

9.1.1. Efetuar a prestação do serviço de acordo com as especificações e demais 

condições estipuladas neste instrumento; 

9.1.2. A prestação de serviço deverá ser iniciada a partir da data do efetivo 

recebimento ordem de serviço no prazo máximo de 24 (horas). 

9.1.3. A credenciada deverá dispor de materiais/serviços, e pessoal necessários para 

execução/fornecimento do objeto.  

9.1.4.  Os produtos e/ou serviços deverão ser disponibilizados de acordo com a 

necessidade da contratante,pelo período de doze meses. 

9.1.5.  Todo o fornecimento/prestação de serviço deverá ser feito com emissão de 
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nota fiscal, especificando o serviço, o produto,os quantitativos, valor unitário e total. 

9.1.6. Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, e dentro 

exigido pelas leis e obrigações legais pertinentes; 

9.1.7. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços realizados pelos 

profissionais disponibilizados no processo de Credenciamento; 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo laudo médico conforme solicitação de serviço 

predeterminado, atuando ética e dignamente; 

9.1.9. Respeitar as rotinas estabelecidas e as Deliberações da Direção Técnica, bem 

como os Protocolos e Instruções Normativas Institucionais do Hospital Municipal Dr. 

Gil Alves; 

9.1.10. A CREDENCIADA responderá pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e a fiscalização ou o 

acompanhamento exercido pelo HOSPITAL, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a 

ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas na 

licitação.  

9.1.11. Ser fiel aos interesses do serviço público, evitando denegri-los, dilapidá-los 

ou conspirar contra os mesmos; 

9.1.12. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil e penal, sobre todo e 

qualquer assunto de interesse do Hospital ou de terceiros de que tomar conhecimento 

em razão da execução dos serviços deste Credenciamento, devendo orientar os seus 

profissionais nesse sentido;  

9.1.13. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da prestação 

dos serviços como pagamentos de seguros, alimentação, transporte, hospedagem, 

multas, tributos, impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação 

tributária, trabalhista e previdenciária;  

9.1.14. Manter, durante toda a vigência do Credenciamento, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas no 

Edital, devendo comunicar ao Credenciante, imediatamente, qualquer alteração que 

possa comprometer a manutenção do Credenciamento.  

9.1.15. Estará a empresa prestadora obrigada a comunicar no prazo de 72 
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(setenta e duas) horas a impossibilidade de cumprir com o agendamento realizado. 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 

 

12.1. Nos termos do art.117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Credenciada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com os artigos 119,120 e 121 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.3. De acordo com a Portaria 04/2025 onde sita os Coordenadores das Atas de 

Registro de Preços e o Fiscal de Contrato.  
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12.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

13. DO PAGAMENTO. 

 

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, observando a quantidade 

de procedimentos realizados 

 

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

13.3. A nota fiscal deverá ser emitida pela credenciada em inteira conformidade com as 

exigências legais e contratuais, especificamente as de natureza fiscal. 

 

13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.5. O Hospital Municipal Dr. Gil Alves, identificando quaisquer divergências na nota 

fiscal, principalmente no que tange o valor dos produtos e/ou serviços, deverá devolvê-

la a empresa vencedora para que sejam feitas as correções necessárias, em como se 

houver erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

 

13.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

13.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital. 

 

13.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

 

13.9. O pagamento devido pelo Hospital Municipal Dr. Gil Alves será efetuado por 

meio de depósito em conta bancária a ser informada pela empresa vencedora. 

 

13.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 

13.11. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação por parte da licitante vencedora do certame, bem como falta da 

comprovação da regularidade fiscal, sem que isto gere direito a alteração de preços, 

correção monetária, compensação financeira ou paralisação do fornecimento dos 

produtos e/ou serviços. 
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13.12. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a empresa prestadora 

do serviço dará ao Hospital Municipal Dr. Gil Alves plena, geral e irretratável quitação 

dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer 

título, tempo ou forma. 

 

13.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

13.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

 

13.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação de habilitação. 

 

13.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

 

13.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

13.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
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condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

14. DO REAJUSTE. 

 

14.1. Os preços serão reajustáveis/revisados, conforme Edital. 

14.2. Os valores firmados estão incluídos os custos diretos indiretos e para perfeita 

execução do serviço. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

16.1. O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas caracterizará a 

inadimplência, sujeitando o Credenciado às sanções legais e contratuais, garantido a 

prévia defesa e mediante procedimento administrativo autônomo. 

 

16.2. Pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações assumidas com o Hospital 

Municipal Dr. Gil Alves, além das penalidades constantes da Lei 14.133/2021 e Decreto 

Municipal 8367/2023, será aplicado:  

16.2.1. Multa no valor de 10,0% (dez por cento) do valor devido, pelas seguintes 

infrações: 

a) Atraso em até 1 (hora) hora para chegada ao local determinado; 

b) No caso da contratada se conduzir dolosamente durante a execução do contrato de 

credenciamento; 

16.2.2. Multa no valor de 20,0% (vinte por cento) do valor devido e rescisão 

contratual, pelas seguintes infrações: 

a) Atraso superior a 1 (uma) hora para chegada ao local determinado; 

b) Exigência de pagamento de valores referentes a consultas diretamente dos 



 

 
 
 
 

HOSPITAL MUNICIPAL DE BOCAIUVA 
DR. GIL ALVES | CNPJ: 04.842.827.0001/01 

Praça Zico Caldeira, 50, Centro – Bocaiúva/MG – 3251 6500/6557 

pacientes; 

c) Infração ao Código de Ética Médica. 

 

16.3. Comete infração administrativa nos termos do artigo 102 do Decreto Municipal 

8.367/2023 e nos termos do artigo 155 da Lei 14.133/2021, e será responsabilizado 

administrativamente o Licitante/Credenciado/Contratado que: 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

16.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as penalidades 

previstas na Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 8367/2023, as sanções a saber: 

I. Advertência; 

II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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16.5. Na aplicação das sanções a Autoridade competente para aplicação deverá observar 

os seguintes critérios: 

I. As naturezas e a gravidade da infração cometida; 

II. As peculiaridades do caso concreto; 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

VI. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no item I da clausula 17.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

 

16.6. A sanção de multa, além das hipóteses previstas na cláusula 17.2, será no 

percentual de 30,0% (trinta por cento) sobre o valor pendente de recebimento pela 

empresa credenciada e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas na cláusula 17.3. 

 

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração municipal 

será aplicada pelo prazo mínimo de 1 (um) ano e limitado ao máximo de 3 (três) anos. 

 

16.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 

pelo prazo mínimo de 3 (três) e limitado ao máximo de 6 (seis) anos. 

16.9. O procedimento administrativo deve observar as seguintes regras: 

I. O responsável pela aplicação da sanção deve autorizar a instauração do 

procedimento, mediante Portaria, designando servidor, órgão ou Comissão 

Processante, para a formalização e instrução do processo; 

II. O ato de instauração deve indicar os fatos em que se baseia e as normas pertinentes 

à infração e à sanção aplicável; 

III. O acusado dispõe de 15 (quinze) dias úteis para oferecer defesa prévia e apresentar 

as provas e requerimento de produção de provas, caso queira; 
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IV. Caso haja requerimento para produção de provas, o agente deve apreciar sua 

pertinência em despacho motivado, sendo indeferidas as provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

V. Quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em audiência para oitiva de 

testemunhas, previamente designada para este fim; 

VI. Concluída a instrução processual, a parte será intimada para apresentar alegações 

finais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contando da data de sua intimação; 

VII. Transcorrido o prazo previsto no inciso anterior, o servidor ou Comissão 

processante, dentro de 15 (quinze) dias, elaborará Relatório Conclusivo e remeterá 

os autos para deliberação da autoridade competente, a qual poderá solicitar prévio 

pronunciamento da Assessoria Jurídica do Município que emitirá seu Parecer 

Jurídico e, após, o processo retornará à autoridade competente para a decisão de 

mérito; 

VIII. Todas as decisões do procedimento devem ser motivadas; 

 

16.10. Da decisão cabe recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, devendo o recurso ser 

dirigido à Autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

16.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura de Bocaiúva, ou deduzidos 

da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 

cobrados judicialmente. 

16.11.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 15 (QUINZE) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 
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16.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

 

16.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

16.14. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

 

16.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

 

16.16. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público. 

16.17.  As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular Processo Administrativo, em que se garantirá a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

16.18. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa 

do Município. 
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Bocaiuva, 11 de AGOSTO de 2025. 

 

______________________________________________ 

Sidicley Admas Freire 

Diretor técnico 


